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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

A linha Direitos Humanos e Fundamentais III integra o XXXII Congresso Nacional do
CONPEDI com a proposta de aprofundar discussões que refletem as tensões, os avanços e os
desafios que atravessam a proteção da dignidade humana no século XXI. Em um cenário
global marcado pela aceleração tecnológica, pela intensificação das desigualdades e pela
redefinição dos espaços de atuação do Estado, torna-se imprescindível revisitar os
fundamentos que sustentam a tutela dos direitos humanos, bem como examinar suas novas
fronteiras interpretativas.

Este espaço busca reunir pesquisas que explorem a relação entre transformações sociais
contemporâneas e a concretização dos direitos fundamentais, contemplando temas como
mobilidade humana e políticas migratórias, democracia e participação, desigualdades
estruturais, proteção de grupos vulnerabilizados, governança digital, impactos da inteligência
artificial, proteção de dados, discriminação interseccional, limites do poder punitivo,
sustentabilidade e justiça social em múltiplas escalas.

A linha se dedica, especialmente, a estudos que problematizam a articulação entre sistemas
nacionais, internacionais e transnacionais de proteção, bem como análises críticas que
investiguem a coerência, a efetividade e as tensões entre normas, instituições e práticas de
garantia de direitos. Incentivam-se abordagens interdisciplinares e perspectivas que
dialoguem com diferentes metodologias — teóricas, empíricas, normativas ou comparadas —
capazes de revelar novos horizontes para a proteção da dignidade humana.

Ao reunir pesquisadores de diversas regiões, experiências e tradições jurídicas, Direitos
Humanos e Fundamentais III pretende consolidar um espaço de reflexão plural, crítica e
inovadora, estimulando a produção de conhecimento comprometido com a transformação
social e com a construção de sociedades mais democráticas, inclusivas e igualitárias.

Convidamos a comunidade acadêmica a conhecer os trabalhos que ampliam o debate e
fortalecem o compromisso científico e social que orienta o CONPEDI, reafirmando a
centralidade dos Direitos Humanos como eixo estruturante do Direito Contemporâneo.

Catharina Orbage de Britto Taquary Berino - Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília



Geilson Nunes - Universidade de Marília

Rafaela Iansen Miranda Silva - Universidade Presbiteriana Mackenzie Higienópolis
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PROTEÇÃO INTEGRAL E O LIMBO JURÍDICO DOS INFLUENCIADORES
MIRINS: A URGÊNCIA DA TUTELA DOS DIREITOS DE PERSONALIDADE

NA MONETIZAÇÃO DA INFÂNCIA

Jaqueline Alves da Silva Demetrio1

Mickaelly Silvana Dourado Sousa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

O avanço da tecnologia e a popularização das redes sociais transformaram a relação de
crianças e adolescentes com o mundo digital, resultando na multiplicação de "influenciadores
mirins" que produzem conteúdo e geram receitas significativas para suas famílias. Esse
fenômeno suscita debates jurídicos intensos, pois o ordenamento brasileiro – centrado na
Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD)– assegura a proteção integral, mas tais normas não foram
concebidas para regular o ambiente digital. A aplicação das leis existentes é marcada por
ambiguidades, especialmente na relação entre o direito ao trabalho artístico infantil e o
chamado "trabalho digital infantil", pois a monetização contínua de perfis muitas vezes se
aproxima de uma atividade laboral, ainda que disfarçada como lazer ou exposição familiar. A
problemática se agrava quando se analisa a exploração econômica da imagem da criança,
administrada e usufruída pelos pais, o que exige uma análise crítica do abuso do poder
familiar e da urgência de regulamentação normativa.

PROBLEMA DE PESQUISA: Analisar se a exploração da imagem digital da criança, sob
controle dos pais, pode configurar abuso do poder familiar e até crime de exploração infantil,
evidenciando a urgência de regulamentação normativa.

OBJETIVO: O objetivo geral do estudo é examinar os limites legais e as lacunas normativas
relacionadas à monetização de perfis de crianças no Brasil, destacando a interface entre o
direito ao trabalho infantil e as novas formas de trabalho digital infantil. Como objetivos
específicos, busca-se analisar o arcabouço jurídico nacional aplicável, identificar as lacunas
normativas existentes, discutir a titularidade e a administração dos rendimentos obtidos com a
imagem infantil, e propor reflexões para o aperfeiçoamento legislativo brasileiro.

MÉTODO: A metodologia adotada é a pesquisa bibliográfica e documental, com análise de
legislação (CF/88, ECA, CLT, CC, LGPD), jurisprudência (como o Tema 786 do STF),
relatórios institucionais e literatura acadêmica sobre o tema, além de incursões no direito
comparado.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa demonstrou que, apesar de o ordenamento
jurídico brasileiro estabelecer a proteção integral e a proibição de trabalho a menores de 16
anos (CF, art. 7º, XXXIII), persiste uma lacuna normativa no tratamento do "trabalho digital
infantil". A atividade contínua de produção de conteúdo, com fins lucrativos, ultrapassa o
limite do lazer digital. A exploração sistemática da imagem da criança por pais ou
responsáveis, muitas vezes associada ao sharenting, pode configurar abuso do poder familiar
(CC, art. 1.689) e ensejar responsabilidade civil (CC, arts. 186 e 927) ou a perda/suspensão do
poder familiar (ECA, art. 24). Além disso, a publicidade direcionada ao público infantil já é
considerada abusiva pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC).

Surge o aperfeiçoamento normativo, sugerindo-se a inclusão de previsão específica no ECA
para o trabalho digital infantil, que exija autorização judicial obrigatória para monetização,
estabelecendo limites de tempo de exposição, acompanhamento psicológico e destinação
obrigatória dos rendimentos a uma conta vinculada em nome do menor. Adicionalmente, é
crucial responsabilizar as plataformas digitais (Lei 12.965/14), exigindo mecanismos
rigorosos de verificação etária (como o GOV.BR), auditoria de algoritmos, bloqueio de
mensagens diretas e sanções efetivas proporcionais ao dano por omissão.

Palavras-chave: Monetização Infantil, Trabalho Digital Infantil, Proteção Integral
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